Execucéo fiscal - Tributos municipais - Penhora -
Ordem preferencial - Art. 11 da Lei de Execugao
Fiscal e art. 655 do CPC - Vendas realizadas por
meio de cartao de débito/crédito - Natureza -
Penhora sobre o faturamento - Medida
excepcional - Prova da busca por outros bens -
Imprescindibilidade - Principio da menor
onerosidade para o devedor

Ementa: Agravo de instrumento. Tributdrio. Execucdo
fiscal. Penhora. Vendas por cartdo.  Faturamento.
Excepcionalidade. Principio da menor onerosidade.

- A penhora de valores oriundos da venda de produtos,
por via de cartdo de crédito ou de débito, equivale &
penhora sobre o faturamento da sociedade empreséria,
medida excepcional injustificada se ndo esgotadas as
buscas por outros da ordem de gradagéo do art. 11 da
LEF e art. 655 do CPC.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
11.701425-8/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Agravante: Fazenda Péblica do Municipio de Belo

Horizonte - Agravado: Restaurante e Pizaria Ribeiro
Martins Ltda. - Relator: DES. OLIVEIRA FIRMO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7¢ Cédmara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, por maioria, em NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O 1° VOGAL.

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2012. - Oliveira
Firmo - Relator.

Notas taquigréficas

DES. OLIVEIRA FIRMO - | - Relatério.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela
Fazenda Publica do Municipio de Belo Horizonte contra
deciséo (f. 45-48/TJ) proferida na acéo de execugdo
fiscal por ela aforada em face de Restaurante e Pizzaria
Ribeiro Martins Ltda., que indeferiu pedido de penhora
dos créditos resultantes de vendas da empresa executada,
efetuadas por meio de cartdes de crédito e de débito.

2. O agravante alega, em sintese, que: a) propds
acdo executiva fiscal em razdo da existéncia de débitos de
tributos municipais; b) empreendidas diversas tentativas de
localizagdo de bens da executada, inclusive por consulta
aos sistemas Bacenjud e Renajud, nada foi encontrado;
c) nenhum outro bem permitird maior sucesso processual
que o dinheiro, este elencado pelo legislador como prefe-
rencial na ordem de penhora, nos termos do art. 11 da
Lei n® 6.830/80 (LEF) e art. 655, 1, do CPC; d) é possivel
a penhora de créditos em nome do devedor, consoante
entendimento da jurisprudéncia. Pede o provimento do
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agravo para que seja procedida a penhora de créditos
resultantes das vendas feitas por cartdo de crédito e de
débito (f. 2/5-T)). Junta documentos (f. 6/48-T)).

3. Sem preparo (art. 10, |, da Lei
n° 14.939/2003 c/c art. 511, § 1°, do CPC).

4. Juizo de admissibilidade do recurso e do proces-
samento como agravo de instrumento (f. 58/60-TJ).

5. Juizo de retratacéo negativo (f. 67-TJ).

6. Sem contraminuta (f. 70-TJ).

7. Sem o Ministério Publico (Rec. no 16/2010 do
CNMP).

E o relatério.

Il -

8. Por primeiro, para que se evite a alegagdo (infun-
dada) de eventual nulidade, registro que a agravada foi
devidamente citada nos autos da acéo executiva (f. 35-TJ),
mas ndo constituiu procurador nos autos, quedando-se,
pois, inerte.

9. E restou frustrada a diligéncia para sua intimagéo
para inteirar-se deste agravo, consoante noticia de desa-
tivagd@o no local onde exercia suas atividades (f. 69-TJ).

[l - Mérito.

10. No a&mbito de acdo de execucdo fiscal por
divida tributdria relativa a taxas municipais (f. 11/32-
TJ), a agravante pleiteia sejam penhorados “créditos” da
agravada decorrentes das vendas realizadas por meio de
cartdo de crédito e de débito.

Il - a)

11. A questdo, aparentemente singela, sobre a
penhorabilidade ou n&o dos referidos “créditos”, se
desdobra em outra, que lhe é precedente, exigindo a
identificagdo da natureza da parcela: afinal, trata-se efeti-
vamente de constricdo de valores, de créditos ou de mera
expectativa de ganho?

12. E isso importa porque, se forem tomados
como valores, haverd equiparacéo deles com o dinheiro,
este o bem preferencial méximo na listagem inscrita no
art. 11 da LEF e no art. 655 do CPC, possivel, portanto,
a penhora, sem maiores digressdes.

13. Se forem tomados como créditos propriamente
ditos, equivalerdo a direitos e, como tal, situar-se-Go
em posicdo inferior na preferéncia (art. 11, VIII, da LEF)
para penhora, sendo necesséria a busca por outros bens
(como, por exemplo, os imdveis).

14. Por fim, se forem tomados como mera expecta-
tiva de ganho, tratar-se-4 de espécie de constricdo sobre
o faturamento da empresa, admitido em situagdes ainda
mais excepcionais (art. 11, § 1°, da LEF).

- b)

15. Na hipétese, pretende o agravante fazer crer
tratar-se de penhora sobre porcéo denominada “crédito”
oriundo da venda de produtos efetivada por via de cartéo
de crédito ou de débito, equivalente, sob sua dfica,
a dinheiro.

16. No entanto, de dinheiro néo se trata, pois, em
busca realizada pelo sistema Bacenjud, nem sequer foram

Estadual
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encontradas quantias em depdsito em nome da empresa/
executada (. 39-TJ). E o dinheiro ndo encontra outra
forma de materializagéo sendo pela moeda, ainda que
virtualmente representada nas instituicdes financeiras.

17. Avancando na discusséo, também ndo se trata
de crédito, na acepcdo técnica da expressdo, pois o
crédito pressupde a existéncia de uma relacéo obriga-
cional, com a consequente geracdo de um direito.

Nesse sentido, é da doutrina cldéssica:

Os créditos sao direitos, direitos pessoais. [...] O crédito atribui
ao credor o direito & prestagéo e faz o devedor ‘devé-la’. |...]
Pretenséo e acdo sdo efeitos do crédito. [...] Comeca a existir

o crédito desde o momento em que a prestagdo é devida. (
MIRANDA, Francisco Cavalcante Pontes de. Tratado de direito
privado. Parte especial, tomo XXII, Direito das obrigagdes:
obrigagées e suas espécies. Fontes e espécies de obrigagoes.
Rio de Janeiro: Borsoi, 1958, § 2.680, itens 2 e 3, p. 16-18))

E acrescenta a doutrina contemporénea:

O crédito é definido como toda a operacdo monetdria pela
qual se realiza uma prestacdo presente contra a promessa
de uma prestagdo futura. Marca o crédito, por conseguinte,
a existéncia de um intervalo de tempo entre uma prestacéo
e uma contraprestacdo correspondente. E indispensavel
a confianca da parte que fornece o crédito na solvéncia
do devedor.

Aligs, a palavra crédito é origindria do latim credere, com o
significado de confianca (RIZZARDO, Arnaldo. Contratos de
crédito bancdrio. 8. ed. rev., atual. e amp. Sdo Paulo: Revista
dos Tribunais, 2009, cap. 1, 1.2, p. 16).

18. Corrobora isso o fato de que a agravante deixou
clara sua intencéo de obter os rendimentos advindos das
operacdes mercantis da agravada/executada (vendas)
ainda néo realizadas (futuras) (f. 43-TJ), concluindo,
portanto, tratar-se de penhora sobre o faturamento.

19. E, abordando a penhora de créditos (propria-
mente ditos) ou de faturamento, imprescindivel a prova da
busca por outros bens, anteriores na listagem do art. 11
da LEF e/ou no art. 655 do CPC, o que néo se verifica,
tendo em conta apenas a tentativa no local onde sediada
a empresa (f. 35-T)) e a consulta negativa realizada por
meio dos sistemas Bacenjud e Renajud (f. 39-TJ).

20. Nesse sentido, dispde o texto da LEF, verbis:

Art. 11. A penhora ou arresto de bens obedecerd &
seguinte ordem:

| - dinheiro;

Il - titulo da divida pUblica, bem como ftitulo de crédito, que
tenham cotacdo em bolsa;

Il - pedras e metais preciosos;

IV - imbveis;

V - navios e aeronaves;

VI - veiculos;

VIl - méveis ou semoventes; e

VIl - direitos e acées.

§ 1° - Excepcionalmente, a penhora poderd recair sobre esta-
belecimento comercial, industrial ou agricola, bem como em
plantacdes ou edificios em construcdo.



21. Por tudo, sopesando de um lado o principio
que orienta a execucdo ao atendimento do interesse do
credor (art. 612 do CPC) e, de outro, o principio que
assegura a menor onerosidade para o devedor (art. 620
do CPC), nem sequer vislumbro motivos para reforma
da decisdo agravada, porquanto em conformidade com
o dispositivo legal e o entendimento em jurisprudéncia
(V.g.: - STJ - AgRg no REsp n® 1.313.904/SP - Rel. Min.
Humberto Martins - j. 15.5.2012; pub. 21.5.2012; -
AgRg no Ag n® 1.368.381/RS - Rel. Min. Castro Meira -
i. 10.4.2012; pub. 23.4.2012; - TIMG - Al n® 0400731-
11.2011.8.13.0000 - Rel. Des.” Teresa Cristina da
Cunha Peixoto; j. 10.11.2011; pub. 7.12.2011; - Al
n°®0700809-63.2010.8.13.0000 - Rel. Des. Elias Camilo
-j. 3.3.2011; pub. 5.4.2011).

Il - Concluséo.

22. Posto isso, nego provimento ao agravo.

Custas, pelo agravante: isento (art. 10, |, da Lei
estadual no 14.939/2003).

E o voto.

DES. WANDER MAROTTA - Data venia, tenho enten-
dimento diverso daquele proferido pelo eminente Relator.

Néo sendo quitado o débito nem encontrados
outros bens da executada passiveis de penhora, é possivel
a realizacéo da penhora de eventuais créditos da deve-
dora encontrados junto a empresas administradoras de
cartdo de crédito.

Depois de todas as diligéncias para localizagéo de
crédito, inclusive com pedido de penhora via Bacenjud
e Renajud, a exequente requereu a penhora de créditos
recebiveis junto a essas administradoras.

Néo hé& demonstracdo de que existam outros bens,
de fécil alienacdo - ou passiveis de penhora, para a
garantia do crédito executado.

A Lei n° 11.382/2006 equiparou, para fins do
estabelecimento na ordem preferencial da penhora, o
dinheiro, em espécie ou em depdsito ou aplicacéo finan-
ceira (art. 655, |, do CPC), que pode ser deferida por
meio eletrénico (art. 655-A do CPC).

Neste sentido, dispde o CPC, com redagdo dada
pela citada lei, verbis:

Art. 655. A penhora observard, preferencialmente, a seguinte
ordem: (Redagdo dada pela Lei n® 11.382 , de 2006).

| - dinheiro, em espécie ou em depésito ou aplicacdo em insti-
tuicdo financeira;

Il - veiculos de via terrestre;

Il - bens méveis em geral;

IV - bens iméveis;

V - navios e aeronaves;

VI - acées e quotas de sociedades empresdrias;

VII - percentual do faturamento de empresa devedora;

VIII - pedras e metais preciosos;

IX - titulos da divida publica da Unido, Estados e Distrito
Federal com cotacdo em mercado;

X - titulos e valores mobilidrios com cotacéo em mercado;

XI - outros direitos.

8§ 1° Na execugo de crédito com garantia hipotecdria,
pignoraticia ou anticrética, a penhora recaird, preferencial-
mente, sobre a coisa dada em garantia; se a coisa pertencer
a terceiro garantidor, serd também esse intimado da penhora.
§ 2° Recaindo a penhora em bens iméveis, serd intimado
também o cénjuge do executado.

Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em
depésito ou aplicacdo financeira, o juiz, a requerimento do
exeqUente, requisitard & autoridade supervisora do sistema
bancério, preferencialmente por meio eletrénico, informacées
sobre a existéncia de ativos em nome do executado, podendo
no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor
indicado na execucéo. .

§ 1° As informagdes limitar-se-Go & existéncia ou ndo de
depésito ou aplicacéo até o valor indicado na execugéo.

§ 2° Compete ao executado comprovar que as quantias
depositadas em conta-corrente referem-se & hipétese do
inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estdo reves-
tidas de outra forma de impenhorabilidade.

8§ 3° Na penhora de percentual do faturamento da empresa
executada, serd nomeado depositdrio, com a atribuicéo de
submeter & aprovagdo judicial a forma de efetivagéo da cons-
trigGio, bem como de prestar contas mensalmente, entregando
ao exequente as quantias recebidas, a fim de serem impu-
tadas no pagamento da divida.

§ 4° Quando se tratar de execucéo contra partido politico, o
juiz, a requerimento do exequente, requisitard & autoridade
supervisora do sistema bancdrio, nos termos do que estabe-
lece o caput deste artigo, informacdes sobre a existéncia de
ativos tdo somente em nome do érgdo partidério que tenha
contraido a divida executada ou que tenha dado causa a
violagdo de direito ou ao dano, ao qual cabe exclusivamente
a responsabilidade pelos atos praticados, de acordo com o
disposto no art. 15-A da Lei n® 9.096, de 19 de setembro
de 1995.

Art. 655-B. Tratando-se de penhora em bem indivisivel,
a meagdo do cénjuge alheio & execucdo recaird sobre o
produto da alienagéo do bem.

Ao que se vé, penhora de créditos a receber de
empresas de cartdo de crédito equipara-se legalmente &
penhora de dinheiro, j& que recai sobre moeda corrente
- valores de vendas jd realizadas e que serdo depositados
pela administradora do cartdo de crédito efetivamente
na conta da empresa -, ao contrario do faturamento, o
qual incide sobre crédito futuro, especificado no balanco
contdbil da empresa.

A propésito, o colendo Superior Tribunal de Justica
consolidou o entendimento no sentido de que a penhora
de dinheiro ndo equivale & do faturamento:

Processual civil e tributério - Execucéio fiscal - Penhora sobre
o faturamento - Excepcionalidade - Néo equivaléncia com
a penhora de dinheiro - Aplicacdo do art. 557 do CPC -
Litigéncia de md&-f¢ ndo configurada - Multa afastada -
Embargos declaratérios - Auséncia de intuito procrastinatério
-Stmula 98/STJ. 557CPC981. - A penhora sobre o fatura-
mento ndo é equivalente & penhora de dinheiro e somente
¢ admitida em casos excepcionais, desde que atendidos
requisitos especificos a justificar a medida. Precedentes. - 2.
Afasta-se a multa prevista no art. 557, § 2°, do CPC quando
necessdria a interposicdo de recurso para o esgotamento da
instdncia, etapa necessdria para o acesso aos recursos de
direito estrito. 557, § 2°, CPC - 3. Ausente o intuito procras-
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tinatério, deve ser afastada a multa prevista no art. 538,
pardgrafo Gnico, do CPC (Sumula 98/STJ). 538, pard-
grafo Unico, CPC. - 4. Recurso especial provido (1170153
RJ 2009/0238208-4, Relatora: Ministra Eliana Calmon,
Julgamento: 08.06.2010, T2 - Segunda Turma, Publicagao:
DJe de 18.06.2010).

Ad argumentandum, apesar de o art. 620 do CPC
determinar que a execucéo seja feita da maneira menos
onerosa para o devedor, o principio ndo é absoluto; e
nada impede, é claro, que o executado compareca em
juizo, pleiteando o desbloqueio com o oferecimento de
algum outro bem. Entretanto, na auséncia da prova de
existéncia de outros bens livres e desembaracados, néo
pode ser indeferida a pretensédo do Fisco.

A propésito, em caso semelhante, |G decidiu este
egrégio Tribunal:

Ementa: Processo civil - Execucéo fiscal - Penhora de rece-
biveis de cartdo de crédito de determinada administradora -
Possibilidade. - Inexistindo bens passiveis de penhora e sufi-
cientes para suportar a execugdo, é possivel que a cons-
trigéo judicial recaia sobre percentual raozodvel de recebi-
veis de cartdo de crédito de determinada administradora
(Agravo de Instrumento Civel 1.0701.09.268422-7/001,
Rel. Des. Alberto Vilas Boas, 1¢ Camara Civel, julgamento em

19.06.2012, publicacdo da stmula em 22.06.2012).

De outro lado, o fato de a empresa agravada néo
ter indicado outros bens & penhora justifica o procedi-
mento em questdo, no intuito de ser garantido o direito
do credor de receber o que lhe é devido, direito que hoje
a lei prestigia mais do que nunca o fizera antes.

Posto tal quadro fético - e conquanto entenda ser
possivel a penhora de créditos recebiveis das administra-
dora de cartdes -, nesse caso, penso que deve estar a
garantia limitada a um percentual menor do que 100%, a
fim de que a decisdo, possibilitando, embora, a obtencéo
de pagamento, néo prejudique a prépria atividade comer-
cial da empresa.

Assim, considero adequado estabelecer o percen-
tual mensal de 30% sobre o crédito recebivel em favor da
executada de administradora de cartéo, até o limite da
satisfacdo do débito em causa.

Ante o exposto, peco vénia ao eminente Relator e
dou parcial provimento ao agravo, para deferir o pedido
de pesquisa, bloqueio a penhora de créditos a receber em
favor da executada junto as administradoras indicadas
pela agravante, ressaltando que o crédito assim obtido
deverd ser depositado em conta judicial indicada pelo
juizo, estando, porém, limitada a constricGo ao percen-
tual mensal de 30% (trinta por cento), até que seja atin-
gido o volume necessdrio ao pagamento, com devolucéo
& agravada de eventual excesso.

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Ao que consta dos
autos, apés a citacdo da empresa executada/agravada,
guando o meirinho registrou ter deixado “de proceder a
penhora em razdo de ndo haver encontrado bens penho-
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raveis de propriedade do executado e de seu represen-
tante legal”, a exequente/agravante requereu a penhora
via Bacenjud e Renajud; e, uma vez verificado o fracasso
dessas Ultimas medidas constritivas, requereu

o impedimento e penhora do que couber, em valores devidos
& empresa executada, Restaurante e Pizzaria Ribeiro Martins
Ltda. [...], seja daqueles que j& estejom em poder das admi-
nistradores de cartdo de crédito, seja dos créditos futuros
resultantes das vendas efetuadas por meio de cartdes de
crédito e de débito.

Indeferindo o derradeiro pedido, a d. Julgadora a
quo sustentou que

ndo restou demonstrado que a exequente tenha envidado
todos os esforgos possiveis no sentido de localizar bens penho-
réveis da executada, contrariando o disposto no art. 620
do Cédigo de Processo Civil, utilizado subsidiariamente &
espécie, como prescreve o art. 1° da Lei n® 6.830/80.

Este agravo desafia o dito indeferimento.

Enquanto o em. Relator nega provimento ao recurso
(enfatizando que “a penhora de valores oriundos da
venda de produtos, por via de cartdo de crédito ou de
débito, equivale & penhora sobre o faturamento da socie-
dade empresdria, medida excepcional injustificada se néo
esgotadas as buscas por outros da ordem de gradacéo
do art. 11 da LEF e art. 655 do CPC”), o ndo menos em.
1° Vogal dd provimento & siplica recursal (por entender,
basicamente, que “ndo hd demonstracéo de que existam
outros bens, de fdcil alienacdo - ou passiveis de penhora
para a garantia do crédito executado”).

Como nenhuma medida foi requerida pela agra-
vante/exequente para fentar localizar bens iméveis
penhordveis existentes quer em nome da agravada/
executada e/ou quer de seu corresponsdvel (em todas
as CDAs identificado como Valdemar Marins da Silva
Filho - CPF 06692066603), bem como, e notado-
mente, por ndo haver tentado a penhora via Bacenjud e
Renajud em relag@o a esse mesmo corresponsdvel, peco
vénia ao estimado 1° Vogal para acompanhar o voto da
douta relatoria.

Assim, também nego provimento ao agravo.

Sumula - POR MAIORIA, NEGARAM PROVIMENTO
AO RECURSO, VENCIDO O 1° VOGAL.



